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LEI Ng. 002/93 

Dispõe sobre a Estruturação Administrativa da 

Prefeitura Municipal e dá outras providências. 

CARLOS APARECIDO EARTINE2 ALVS, Prefeito Muni 

cipal de Nova Oanaã Paulistal . Estado de São Paulo, usando das atrilmi 

ç3es que lhe são conferidas por Lei, 

Paz saber que a Câmara Municipal de Nova Cana 

Paulista aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPITULO  

au, ATIVIDADES  
Artigo 12 — As atividades da administração Mu-

nicipal obdecerão, em caráter permanente, aos seguintes princ'lpios 

fundamentaiss 

I — Planejamento; 

II — Coordenação; 

III — Descentralização; 

IV — Controle, 

Artigo 22 — O planejamento, instituido como a-
tividade constante da administração, visando promover o desenvolvimen 

to econômico—social do Municipio, compreenderá, a elaboração e atuali-

zação dos seguintes instrumentos básicos: 

a — Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado- 

b . Plano Plurianual de Investimentos; 

c — Programa anual de 2rabalho; 

d — Orçamento — .Lrograma; e 

e . Programação Anual de Despesa. 

Artigo 32 — Toda Ação Administrativa Municipal 

e especialmente, a execução dos planos e programas de Governo, serão 

objeto de permanente coordenação entre os órgãos de cada nível 
hierárquico. 

Parágrafo Único — Os assuntos a serem decidido 

pela autoridade competente, se envolverem aspectos filiados a 	mais 

VR/, 



a mais de urge área de atividade, deverão estar devidamentergna 

dos de modo a sempre conterem soluções integradas. 

Artigo 42 — A descentralização sara realizada no 

sentido de liberar os dirigentes das rotinas de execução e das tare-

fas de mera formalização de atos administrativos, para se concentra-

rem nas atividades de planejaMento supervisão, coordenação e contr2 

le. 

Artigo 52 — Fica o Executivo utorizado a recorre 

observação às leis vigentes, para execução de obras e serviços, quan-

do admissivel e aconselhável, mediante contrato, concessão, permissão 

ou convênio, a pessoa ou entidade do setor privado ou público, de 

forma a alcançar melhor rendimento, evitando novos encargos permanen-

tes e a ampliação desnecessária do quadro de pessoal. 

Parágrafo 1C/1100 — Fica autorizada a locação de 

bens móveis ou imóveis, de;propriedade particular ou pública, neces-

sários a implantação de serviços públicos próprios do Estado ou da 

União, desde que de JJatemisse para a população local. 

,ArtigO 62.. A delegação de competência será autg 

rizada como instrumento básico de descentralização Adminiátrativa, — 

com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, 

situando—as na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender 

Artigo 72 — É facultado ao Prefeito Municipal, a 

delegação de competência para a pratica de atos administrativos, x. 

salvados os de sua competência privada. 

Artigo 82 — Aac9ministração Municipal será subma 

tida a permanente controle e avaliação de resultados, através 	de 

instrumentos formais, consubstanciadds nos preceitos legais e regu1,2 

montares, e instrumentos de acompanhamento e avaliação da atuação dos 

seus diversos órgãos e agentes. 

Artigo 92 — O controle das atividades da Omini 

tração Municipal, devera exercer—se em todos os níveis e órgãos, com 

preendendo particularmente; 

a -- O controle, pela chefia competente, da execu- 
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execução dos programas e dá observância das normas que disciplinam as 

atividades especificas dos órgãos controlados; 

b O controle da utilização, guarda e aplicação dos 

dinheiros, bens e valores públicos, pelos órgãos próprios dos sistemas 

de contUbílidade e fiscalização. 

Artigo 10 - Os serviços Municipais deverão ser pelina- 

nentemente atualizados, visando a modernização e raeionslização 	dos 

métodos de trabalho, com o Objetivo de os tornar mais econômicos, sem 

sacrifício do atendimento ao público. 

Artigo 11 - A Administração Municipal, para a execu-

ção de seus programas, podert utilizar, além dos recursos orçamentá-

rios, aqueles colocados a sua dipposição por entidades públicas ou 

privadas, nacionais ou estrangeiras, para a solução de problemas ccmun 

e melhor aproveitamento de recursos financeiros e tecnicos, nos termos 

estabelecidos em Lei, 

Artigo 122 . A administração deverá promover a inte- 

gração da Comunidade na vida político-administrativa do Municifriio, a- 
. 

travas de gregos coletivos, compostos de munícipes de destacada atua- 

ção ou conhecimento dos problemas locais. 

Artigo 13 - A Administração Municipal, orientará to-

das as suas atividades no sentido de; 

a aumentar a produtividade dos servidores, procura} 

do evitar o crescimento de seu quadro de pessoal através de critàriosa 

seleção de pessoal; 

b possibilitar o estabelecimento de níveis adequa-

dos de remuneração e ascensão às funções superiores, através de trei-

namento e aperfeiçoamento dos serviços em atividades. 

Artigo 14 - A administração Municipal estabelecerá o 

critério de prioridade para a elaboração e execução dos seusprogramas 

tendo em vista o interesse coletivo ou a própria natureza dos progra-

mas a serem executados, 

CAPÍTULO Ti  

ESTRUTURA, ADMINISTRATIVA  
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Artigo 15 A Estrutura Administrativa básica 	da 

Prefeitura compoe-se doa seguintes Orgãost 

1 - órgão de coordenação administrativa: 

Coordenadoria de Planejamento e Supervisão; 

II - órgão de Assessoria: 

Procuradoria Jurídica; 

III - órgão de Consultoria: 

Conselho Comunitário; 
IV . órgãos da Administração especificar 

Departamento de Administração e Finanças; 

Departamento de nDras e Serviços Municipais; 

Departamento de Ação Social. 

CAPfTULP III  

DA CO12ETPICIA 22E oRGãOQ  

SECAI  

22.4RGa0 2E GOORDENACX0 ADMINISTRATIVA 

Artigo 16 	Coordenadoria de Planejamento e Supez 

visão compete a coordenação e supervisão administrativa dos órgãos da 

Administração especifica da Prefeitura Municipal; organizar, 	mesmo 

que simples, mas orientado para um gradativo aperfeiçoamento, o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Integrado; Coordenar e assistir os demais 

órgãos da Prefeitura na Execução de planos e programas de trabalho; 

promover a elaboração dos instrumentos básicos de planejamento, cone,  

tantos do art. 22. 

SECO 11  

po (5RTO Z44ASSESSORIÀ   

Artigo 17 - Á Procuradoria Jurídica Compete a re-

presentação ativa e passiva do Município; emitir pareceres sobre 

questões jurídico--Administrativas e fiscais; orientar, dirigir 	e 

executar os serviços de natureza jurídica; prestar assistência jurí 

dico-administrativa ao Prefeito Municipal e demais órgãos integran-

tes da estrutura administrativa da Prefeitura Muni  cipal. 

IMM 
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dRGão,21-â CONSULWEIA  
Artigo 18 — Ao Conselho Comunitário, integrado p 

representantes da comunidade nomeados pelo Prefeito, que prestarão se 
viçoL3 jratuitos e considerados de relevante interesse público, com- 
pete assistir o Prefeito Municipal em todos os assuntos que 	digam 
respeito à coletividade, visando a sua participação, no processo ad-

'Acimistrativo. 

SEM IV  

DOS ORGROS  F ADMINISTRACXC ES.21WFICA  
Artigo 19 — Ao Departamento de Administração e 

Finanças compete desenvolver as tividades de administração pessoal, 

material e patrimônio, almoxarifado, expediente, protocolo, e, 	na 

área econômica, compete desenvolver as atividades do tesouraria, coa 
-5abilidadel  receita, despesas e outras atividades correlatas 	que 
lhe forem atribuídas, 

Artigo 20 — Ao Departamento de Jbras e Serviços 

municipais compete desenvolver as atividades de Limpeza pública, 6- 
bras tiúblicas, cemitério, fiscalização de Obras e posturas, serviço 
rodoviário municipal, serviços urbanos do Distrito de Socimbra, sina 
lização de tráfego e outras atividades correlatas que lhe forem atra 
buídas. 

Artigo 21 — Ao Departamento de Ação Social, com-

pete desenvolver as atividades de Esportes, Turismo, Lazer, Educação, 
Cultura, Saúde, ;Lssistencia Social, Assistência ao Escolar e 	outras 
atividades correlatas que lhe forem atribuídas, 

CA.P:NITIJO  

DISPOSIÇCSES GERAIS  

Artigo 22 — O Prefeito Municipal regulamentará a 
presente Lei no preezp de 60 (sessenta) dias, consubstanciando 	em 

Decreto o regimento interno da Prefeitura, o qual disoriminará 	as 

atribuições e competânciae dOeOrga8s constantes do capitulo I. 
Artigo 23 — Na medida em que forem instalados os 

órgãos que compõem a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, 
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Municipal, prevista nesta Lei, fica o Prefeito Municipal, autorizado 

a promover as necessárias designações e ou nomeações de pessoal'  e 

destinação de verbas ka atribuições e instalações. 

Artigo 24 . As despesas decorrentes da execução de. 

ta Lei, serao atendidas, no corrente exercício, com os recursos da, 

dotações consignadas no orçamento, 

Artigo 25 . Esta lei entra em vigor na data 	de 

sua publicação, retroagindo•seus efeitos a partir de 12 de janeiro 

de 1993, revogando as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista 

15 de Janeiro de 1993. 

61,4 
Carlos Aparecido Martines Alves 

Prefeito Municipal 

Registrada no livro ,próprio. Afixada no lugar de costume. Determinada 

a publicação na imprensa local. 

Antenor 	tti 

Diretor de 	Finanças 

vR/ 
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